Y PREFEITURA DE NOVA ANDRADINA
Estado de Mato Grosso do Sul
Governo Municipal

LET COMPLEMENTAR N° 249, de 14 de Maio de 2020.

Institui o Programa Especial de Parcelamento
Incentivado -~ PEPI no Municipio de Nova
Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul,
visando mitigar os efeitos da pandemia do
Coronavirus (COVID-19).

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL, no uso das atribuigdes que Ihe s&o conferidas por Lei,

Faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1°. Fica instituido o Programa Especial de Parcelamento Incentivado — PEPI
destinado a promover a regularizagéo de créditos do Municipio, tendo em vista os efeitos da
pandemia do coronavirus, decorrentes de débitos tributérios e néo tributarios, constituidos ou
n&o, inclusive os inscritos em Divida, ajuizados ou a ajuizar, em raz&o de débitos ocorridos até 30
de Abril de 2020.

§ 1°. Poderéo ser incluidos no PEPI eventuais saldos de parcelamentos em
andamento.

§2°. O contribuinte em débito com outros parcelamentos em atraso, podera
beneficiar-se da presente lei, somando-se o saldo remanescente dos parcelamentos em atraso
com os debitos em atraso, para efeito de novo parcelamento.

§ 3°. O PEPI sera administrado pela Secretaria Municipal de Gesto e Financas.

Art. 2.° Fica autorizado o Poder Executivo a prorrogar automaticamente o
vencimento dos meses de maio, junho e julho do parcelamento de tributos municipais vigentes,
que deverdo ser pagos em agosto, setembro e outubro, em decorréncia da pandemia do
Coronavirus (COVID-19), que levou o Municipio a Decretar Situagéo de Emergéncia.

Art. 3.° O ingresso no PEPI dar-se-a por opgdo do sujeito passivo, mediante
requerimento.

Paragrafo Unico- Os débitos tributarios e néo tributarios incluidos no PEP|
serdo consolidados tendo por base a data da formalizagéo do pedido de ingresso.

Art. 4.° A formalizagéo do pedido de ingresso no PEPI implica o reconhecimento
dos deébitos tributarios e ndo fributarios nele incluidos, ficando condicionada & desisténcia de
eventuais agGes ou embargos a execugéo fiscal, com rendincia ao direito sobre o qual se fundam,
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nos autos judiciais respectivos e da desisténcia de eventuais impugnagdes, defesas e recursos
apresentados no ambito administrativo, além da comprovag@o de recolhimento de custas e
encargos processuais porventura devidos.

§ 1°. Verificando-se a hipotese de desisténcia dos embargos & execugao fiscal, o
devedor concordara com a suspensdo do processo de execugéo, pelo prazo do parcelamento a
que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 922 do Cédigo de Processo Civil.

§ 2°. No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei
0 Municipio informara o fato ao juizo da execugdo fiscal e requerera a sua extingéo, com
fundamento no art. 924, inciso I, do Codigo de Processo Civil,

§ 3°. Sobre os débitos tributarios e ndo tributarios incluidos no PEP! incidirso
atualizagéo monetaria, juros de mora e multa, até a data da formalizag&o do pedido de ingresso,
alem de custas, despesas processuais e honorarios advocaticios devidos em razdo do
procedimento de cobranga da Divida Ativa Executada, nos termos da legislagéo aplicavel.

§ 4°. Os beneficios previstos nesta Lei ndo alcangam o crédito da Fazenda Publica
Municipal decorrente da falta de recolhimento do Imposto de Servigos de Qualquer Natureza
retido na fonte;

Art. 5.° Fica autorizado o Chefe do Poder do Executivo a conceder redugéo dos
juros de mora e multas moratérias, nos percentuais e prazos estabelecidos pela presente Lei
Complementar, com escopo de incentivar a regularizagdo de débitos tributarios e nao tributarios
inadimplidos, constituidos ou n&o, inclusive os inscritos em Divida Ativa, para regularizagédo dos
creditos fiscais consolidados até 30 de abril de 2020.

§ 1°. A consolidagdo dos créditos tributérios e ndo tributarios alcangados pela
presente Lei Complementar abrange todos os existentes em nome do contribuinte ou
responsavel, devidamente qualificado para tanto, na forma da lei, em qualquer fase de cobranga.

§ 2°. Para os fins desta Lei Complementar, considera-se crédito fiscal a soma dos
tributos, multas moratorias, juros de mora e atualizagdo monetaria, ainda que objeto de
parcelamento em curso.

§3°. Os débitos de que trata o “capuf’ deste artigo poderdo ser pagos em
parcelas fixas, mensais e sucessivas, desde que a primeira parcela ou parcela tinica seja quitada
no ato da assinatura do Termo de Confissao de Divida e Compromisso de Pagamento Parcelado
e Adesdo dos Beneficios da presente Lei Complementar, com redug&o dos juros de mora e
multas moratérias nos seguintes percentuais:
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. 100% (cem por cento), em parcela tnica, desde que a adesao dos beneficios se
dé até 31 de julho de 2020;

II. 80% (oitenta por cento), em até 12 (doze) parcelas fixas, desde que a ades#o
dos beneficios se dé até 31 de julho de 2020;

lll. 60% (sessenta por cento), em até 24 (vinte e quatro) parcelas fixas, desde que
a adesdo dos beneficios se dé até 31 de julho de 2020.

§4°. O vencimento da parcela Unica e das demais parcelas sera no dia 10 de
agosto de 2020 para aqueles que aderiram ao Programa Especial de Parcelamento Incentivado.

§5° O disposto no §3° se aplica a quaisquer tipos de multa, excetuadas as
decorrentes do exercicio do poder de policia.

Art. 6°. O parcelamento cancela-se automaticamente:

l. Pela inobservancia de quaisquer das exigéncias estabelecidas nesta Lei
Complementar;

Il. Em caso de inadimpléncia por 03 (trés) meses consecutivos.

§ 1° A rescis@o do acordo celebrado nos termos da presente Lei Complementar
implica a imediata exigibilidade da totalidade do crédito confessado e ainda néo pago, além dos
acréscimos legais na forma da legislagéo aplicavel & época da ocorréncia dos fatos geradores,
acrescido dos valores das parcelas relativas as dispensas e redugBes admitidas nesta, devendo o
processo, se for o caso, ser remetido, no prazo méaximo de 30 (trinta) dias, para inscrigdo na
Divida Ativa do Municipio e inicio da respectiva execugao fiscal.

§ 2°. A rescis@o a que se refere o paragrafo anterior produz efeitos 15 (quinze)
dias apos a data de publicagéo do edital de convocagao para os contribuintes regularizarem sua
situagéo perante a Fazenda Municipal.

Art. 7°. O Programa Especial de Parcelamento Incentivado também é extensivo
aos parcelamentos em vigor, desde que requerida pelo contribuinte, sendo que a redugdo
prevista na presente Lei Complementar incidira apenas sobre as parcelas pendentes de
pagamento, vedada qualquer revisdo das parcelas ja quitadas.

Art. 8°. As disposicies desta Lei Complementar aplicam-se, igualmente, aos
creditos originarios de denuncia espontanea de débitos fiscais que tenham ocorridos até na data
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da publicagéo desta lei, apresentados na Fazenda Municipal no periodo de vigéncia da presente
Lei Complementar.

Art. 9°. A Secretaria Municipal de Gestao e Finangas, podera, a requerimento do
contribuinte, conceder parcelamento para o pagamento dos créditos constituidos até 30 de abril
de 2020, cujas parcelas ndo poderdo superar, em hipétese alguma, o nimero de 24 (vinte e
quatro) meses sucessivos.

§ 1°. No parcelamento dos créditos constituidos nao podera haver parcelas
inferiores a R$ 25,00 (vinte e cinco reais).

§ 2°. O parcelamento superior a 12 (doze) meses sofrera incorporagéo de célculo
de juros 1% (um por cento) ao més.

§3°. O parcelamento superior a 12 (doze) meses com pagamento até os
respectivos vencimentos gozara um desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela.

§4°. O atraso no pagamento das parcelas mensais sujeitaré os valores & incidéncia
dos encargos moratorios previstos na legislagéo tributéria municipal.

Art. 10. N&o serdo restituidas, no todo ou em parte, com fundamento nas
disposigdes desta lei, quaisquer importancias recolhidas anteriormente ao inicio de sua vigéncia.

Art. 11. O prazo para adeséo no Programa Especial de Parcelamento Incentivado
sera até 31 de julho de 2020.

Art. 12. Esta lei complementar entrara em vigor na data de sua publicagao,
revogadas as disposigdes em contrario.

Nova Andradina - MS, 14 de maio de 2020.

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADO

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
Edicdo n° @]

Data_ |5/ 05 /o
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ANEXO | DA LEI COMPLEMENTAR 249, DE 14 DE MAIO DE 2020

IMPACTO FINANCEIRO DO PROJETO DE LEI

A deciséo do Ministro Alexandre Moraes do STF na medida cautelar na ag&o direta
de inconstitucionalidade n® 6.357 do Distrito Federal, em anexo, que flexibiliza a Lei de
Responsabilidade Fiscal, afastou a exigéncia de demonstragéo de adequagéo e compensagéo
orcamentarias em relagdo a criagdo/expansdo de programas publicos destinados ao
enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminagéo de COVID-19 versa sobre o
seguinte:

e O art. 14 da LRF trata do incentivo de natureza tributaria do qual decorra
renuncia de receita, como redugéo de tributos - ndo precisa vir acompanhado
de estimativa de impacto financeiro, ndo precisa atender a LDO, n&o precisa estar
acompanhada de medidas de compensagao de aumento de receitas.

O incentivo de natureza tributaria abrange concess&o de isengdo em carater ndo
geral, alteragéo de aliquota ou modificagéo de base de célculo que implique redugéo discriminada
de tributos ou contribui¢ées, anistia, remisséo, subsidio, crédito presumido, portanto, este Projeto
de Lei insere-se como incentivo previsto na LFR.

O Decreto Legislativo da Assembléia Estadual n® 620 de 20/03/2020 reconheceu,
para os fins do disposto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a ocorréncia do estado de
calamidade publica em todo o Estado de Mato Grosso do Sul.

Por outro lado a Lei eleitoral n® 6594/97 em seu § 10 do art. 73 veda concesséo de
beneficios, como isengdo de tributos, em ano eleitoral, mas tem excegdo em estado de
calamidade ou emergéncia, vejamos:

‘Lei 9404/97 art. 73 § 10. No ano em que se realizar eleigdo, fica proibida a
distribuicdo gratuita de bens, valores ou beneficios por parte da Administragéo
Publica, exceto nos casos de calamidade publica, de estado de emergéncia ou
de programas sociais autorizados em lei e ja em execugéo orcamentéria no
exercicio anterior, casos em que o Ministério Publico podera promover o

acompanhamento de sua execugdo financeira e admi%
e b -
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Diante dessa situagéo de emergéncia e calamidade publica tem-se que ndo &
nggessério elaborar o impacto financeiro desse Projeto de Lei, uma vez que ele destina-se a
mitigar os efeitos financeiros caudados pela pandemia, seguindo a tendéncia observada na Unido
e demais municipios.
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